
 

 

ATA DA 4ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO FÓRUM 1 

FLUMINENSE DE COMITÊS DE BACIAS HIDROGRÁFICAS DO ANO DE 2022, 2 

realizada no dia 24/05/2022 (terça-feira), com início às 14h05min por 3 

videoconferência. A Assembleia Geral Extraordinária do Fórum Fluminense de 4 

Comitês de Bacias Hidrográficas (FFCBH) do dia 24/05/2022, foi iniciada pelo 5 

coordenador-geral José Arimathéa Oliveira (CBH-MPS) e contou com a presença 6 

dos membros: Vera Lúcia Teixeira (CBH-MPS); Erika Cortines e Rafaela Facchetti 7 

(CBH-Piabanha); Christianne Bernardo (CBH-BG); Samyr Mariano (CBH-BIG); 8 

Zenilson Coutinho (CBH-BPS) e Eduardo Pimenta (CBH-LSJ). E os convidados: 9 

André Bohrer Marques, Roberta Abreu, Tamires Souza e Amanda Borges 10 

(AGEVAP). 11 

Item 1. Abertura: A reunião foi iniciada por José Arimathéa, que deu as boas-12 

vindas e desejou uma boa tarde a todos. 2. Aprovação da Pauta; Sem atingir 13 

quórum ainda, o grupo decidiu apresentar a programação do ECOB organizada 14 

pela comissão do evento. Foi transmitido então, a programação, e Vera Lúcia 15 

Teixeira apresentou a proposta para os membros presentes. Segundo a proposta, 16 

o evento ocorrerá do 30/11 ao 03/12/22, no primeiro dia serão oferecidos cursos 17 

aos participantes. Já nos outros três dias serão feitas as mesas de debates. A 18 

formação da mesa de abertura também foi apresentada, sendo estipulado cinco 19 

minutos para a apresentação de cada representante. Ademais, foi estipulado que 20 

sejam feitas três homenagens por dia. Vera Lúcia salientou que no terceiro dia será 21 

realizado uma mesa redonda com todos os CBHs, onde será apresentada a minuta 22 

da carta de vassouras, com as colocações enviadas pelo público, até dia 01/12. Ela 23 

sugeriu que esta minuta falando sobre os temas tratados no ECOB deste ano, seja 24 

elaborada antes por todos os comitês, para apenas ser feita a leitura no dia. Já no 25 

último dia, acontecerá a apresentação dos finalistas dos trabalhos técnico-26 

científicos e premiação do vencedor. Os trabalhos técnico-científicos estarão 27 

disponibilizados em banner durante todo o evento. Além disso, Vera Lúcia 28 

comentou sobre a proposta feita por Jacqueline Guerreiro de uma roda de diálogo 29 

das mulheres fortalecendo os CBHs do Rio de Janeiro, com o intuito de propagar a 30 



 

 

representação e representatividade feminina. Ao ser discutido pelo grupo, o tema 31 

foi incluído como roda de diálogo no segundo dia de evento. Logo após, foi feita a 32 

aprovação da pauta. José Arimathéa frisou sobre a solicitação da inclusão na 33 

pauta de dois itens: 2° etapa da Expedição Nascentes do Paraíba; Aprovação da 34 

programação do ECOB. Sem manifestações contrárias, a pauta foi aprovada. 35 

3.Aprovação das atas das reuniões dos dias 12/04/2022 e 28/04/2022 e 36 

10/05/2022; Devido ao engano no envio de atas que não correspondiam as 37 

apresentadas, apenas a ata do dia 10/05 foi aprovada. Sendo transferido para a 38 

próxima reunião a aprovação das demais. 4. Projeto de Lei n. 5741/2022 que 39 

altera a lei 5.234, de 05 de maio de 2008, e que dispõe sobre a cobrança pela 40 

utilização dos recursos hídricos de domínio do estado do Rio de Janeiro; Foi 41 

transmitido a ementa da Lei n.º 5.741/2022, e José Arimathéa relembrou aos 42 

presentes sobre projeto de lei que altera os 70% dos recursos arrecadados para o 43 

saneamento, bloqueando seu uso para outras utilizações; sendo que a proposta da 44 

Lei 5.741 é reduzir a obrigatoriedade de uso destes recursos de 70% para 20%, em 45 

função do processo de privatização que aconteceu nos serviços de água e esgoto 46 

em todo o Estado. José Arimathéa salientou que entrou em contato com a 47 

assessoria de Carlos Minc, para que o deputado apresente uma ementa ao texto. 48 

E que seja pedido que este texto deixe bem claro na lei, que os recursos que já 49 

foram arrecadados, e estão hoje disponíveis nos comitês, possam ser usados com 50 

este novo percentual de comprometimento com uso de recursos de saneamento. 51 

Então, Arimathéa frisou que é preciso o retorno da ALERJ para ser encaminhado 52 

esta questão. O grupo entrou em discussão, sendo decidido uma substituição no 53 

parágrafo único da PL, por uma proposição de quatro parágrafos. Diante disto, foi 54 

acrescentado o parágrafo segundo, onde é dito que é dispensado a vinculação do 55 

percentual, nos casos de municípios da região hidrográfica que não tenham o 56 

esgotamento sanitário concedido à iniciativa privada e apresentem percentual 80% 57 

do esgoto coletado e tratado; no terceiro, é dito  que a aplicação que esteja fora 58 

dos 20% dos recursos arrecadados pela cobrança pelo uso da água incidente  59 

sobre o setor de saneamento será aplicado conforme as ações  previstas nos 60 

Planos  de Recursos Hídricos;  e o quarto, propõem que as alterações previstas 61 

nesta Lei aplicam-se também aos recursos já arrecadados e em saldo no Fundo 62 



 

 

Estadual de Recursos Hídricos - FUNDRHI e nos Comitês de Bacias. Logo após os 63 

ajustes, José Arimathéa pediu a formalização desta proposta para ser 64 

encaminhado ao deputado Carlos Minc. 5. Debate sobre Agências Reguladoras 65 

e o novo Marco do Saneamento; José Arimathéa relatou sua preocupação sobre 66 

os usuários no processo de regulação quando não há privatização. Ele salientou 67 

sobre a importância de provocar os municípios, e evidenciar o papel deles no novo 68 

marco do saneamento. Ao final de sua fala, ele pediu que o grupo relatasse – se 69 

tivessem - experiências positivas acerca da questão. Então, Samyr Mariano contou 70 

que em relação a saneamento básico, pesquisas feitas na região do CBH-BIG, 71 

constaram que Paraty tem 70% da sua água perdida. O Comitê começou a colocar 72 

em prática um plano para recuperar esta porcentagem alta de carência da água. 73 

Sem mais manifestações sobre assunto, José Arimathéa reiterou que seja 74 

pensado um encaminhamento para acionar as prefeituras e propor um diálogo com 75 

o Ministério Público. Samyr Mariano pontuou sobre a falta de participação no poder 76 

público nas reuniões dos Comitês, e que seja feita uma cobrança aos municípios 77 

por essa participação. José Arimathéa relatou sobre a falta de conhecimento e 78 

ação das prefeituras em relação à concessão no sistema de privatização da 79 

CEDAE, de um distrito que é de sua área. Ele propôs que seja ponderado um 80 

diálogo com o Ministério Público para ser feita uma ação de orientação aos 81 

municípios. Rafaela Facchetti sugeriu que o Fórum emita uma correspondência ao 82 

Ministério Público solicitando este apoio, relatando esta dificuldade dos municípios 83 

de entender o papel da concessão e da regulação; pedindo uma ajuda as 84 

promotorias locais do MP para acionar as prefeituras a contratarem Agências 85 

Reguladoras. José Arimathéa concordou e pediu o encaminhamento, dando 86 

seguimento a pauta. 6. Informe sobre andamento das atividades: a) Grupo de 87 

Trabalho para revisão do Regimento Interno; Rafaela Facchetti atualizou os 88 

presentes sobre as revisões feitas no regimento interno, trazendo pontos que o 89 

grupo teve dúvidas para determinar. Sendo assim, foi feita a leitura das alterações 90 

propostas no regimento interno. Uma das alterações, foi a adição de um Secretário 91 

Geral que auxiliaria e constituiria a coordenação do FFCBH. Vera Lúcia defendeu 92 

este cargo, explicando que a pessoa nesta função seria indicada pelo Coordenador 93 

Geral. Bem como, foi estipulado que em caso de mais de três ausências seguidas, 94 



 

 

sem justificativa, o representante deverá ser substituído. Ademais, foram realizados 95 

alguns ajustes gramaticais e no entendimento do texto. Todos de acordo, foi 96 

solicitado o encaminhamento do documento para demais contribuições, e para 97 

depois ser realizada a aprovação em uma reunião de pauta única. b) Comissão 98 

ECOB/RJ 2022; Assunto foi apresentado no começo da reunião. 7. Assuntos 99 

Gerais: a) resposta do INEA à carta n.º 08/2022-FFCBH); Foi relembrado sobre 100 

a carta enviada solicitando recursos do FUNDRHI. Em seguida, o ofício emitido 101 

pelo INEA foi transmitido. Ao ser feito a leitura, José Arimathéa sugeriu que seja 102 

encaminhado uma carta a presidência do CERHI solicitando a atualização da 103 

resolução n.º 108/2013, pois Arimathéa pontua que a resolução destina os recursos 104 

ao Fórum Nacional. b) 2° etapa da Expedição Nascentes do Paraíba; Tamires 105 

Souza lembrou o grupo a respeito de uma carta enviada a todos os comitês pelo 106 

professor Lázaro Silva, divulgando as datas da segunda (2°) etapa da Expedição 107 

Nascentes do Paraíba. 8. Encerramento. Por fim, José Arimathéa agradeceu a 108 

presença de todos, encerrando a reunião às 16h45min. A presente ata foi lavrada 109 

por mim, Amanda Borges, Estagiária de Comunicação e, após aprovada, será 110 

assinada pelos Coordenadores do FFCBH.  111 

 112 
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José Arimathéa Oliveira     João Gomes de Siqueira 114 

Coordenador Geral FFCBH   Coordenador Adjunto FFCBH 115 
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